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Processo nº 0295112-92.2009.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA CIVEL COMARCA DA CAPITAL Processo nº 2009.001.295941-4 SENTENÇA CAROLINA ROSA SILVA propôs a presente ação de conhecimento em face do INSS-INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, ambos devidamente qualificados nos autos, pretendendo o restabelecimento da pensão por morte que recebia por força do falecimento do segurado Claudio Loresntz Pustschart, seu filho. Alega que, no ano de 2003, a Ré recebeu uma denúncia, que, após apurada, restou na continuidade da percepção do benefício pela Autora. Entretanto, no ano de 2008, a Autora foi chamada para se apresentar da sede da Ré, munida de uma série de documentos para averiguação da denúncia; que, após 31 anos do falecimento de seu filho, a Autora não mantinha mais os aludidos documentos, tendo sido requerido o desarquivamento do processo concessório do benefício, o qual não foi encontrado, tendo a Autora tido o benefício cancelado. Requer gratuidade de justiça, e, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, o restabelecimento de seu benefício, pleiteando a condenação da Ré para apresentar o processo concessório no qual constam os documentos por ela requeridos a justificar a concessão do benefício. Pleiteia também a condenação do Réu ao pagamento de verba reparatória por danos morais. A Inicial de fls. 02/10 veio acompanhada dos documentos de fls. 11/35. O feito foi inicialmente distribuído ao Juizado Especial Federal, tendo o Réu oferecido, naquela oportunidade Contestação à fl. 39/55, argüindo incompetência absoluta daquele Juízo, por tratar-se de demanda acidentária, sendo competente para apreciar e julgar a Justiça Estadual. O Juizado Especial Federal, em razão do valor atribuído à causa, à fl.56/57 declinou de sua competência à Vara Previdenciária da Justiça Federal, tendo vindo a esta Vara em razão de declínio de competência do Juízo da 38ª Vara Federal, de acordo com a decisão de fl. 65. Citado, o Réu apresentou Contestação à fl. 75/84, argüindo, preliminarmente, a incompetência da Justiça Estadual para apreciar e julgar o dano moral formulado, com base no art. 109 da Constituição Federal, requerendo a remessa dos autos à Justiça Federal. Em defesa de mérito, alegou, em síntese, que o benefício a que fazia jus a autora foi suspenso por erro administrativo, não tendo a Autora provado os fatos constitutivos de seu direito. Ressalta que a Administração está autorizada à revisão de seu ato, ante o contido na Súmula nº 473 do STF. Finalizou requerendo a não concessão da liminar e a improcedência total do pedido autoral. Réplica às fls. 89/98, em que a parte autora invoca seu direito a ampla defesa e ao contraditório, que não pode ser exercido no processo administrativo de concessão de benefício de pensão por morte de seu filho, rechaçando as preliminares argüidas pelo Réu em sua peça de bloqueio, entendendo que o julgamento do feito deve ser da Justiça Federal, reiterando os termos de sua peça inaugural. O Ministério Público, às fls. 100/101, manifestou-se no sentido de ser julgado procedente o pedido de restabelecimento do benefício autoral, tendo em vista que tal benefício foi cessado sem justificativa, tendo a Autora feito de tudo para comprovar os fatos constitutivos de seu direito, não obtendo êxito por fatores alheios à sua vontade. No tocante aos danos morais, opinou pela improcedência do pedido, tendo em vista a incompetência da Justiça Estadual para apreciar tal matéria. SUCINTAMENTE RELATADOS, PASSO A DECIDIR. O feito comporta pronto julgamento, a teor do que dispõe o art. 330, I do CPC, sendo despicienda a produção de outras provas à formação do convencimento deste Juízo. Com efeito, a questão de fundo a ser dirimida na presente demanda cinge-se à suposta irregularidade que ensejou a suspensão do benefício concedido à Autora, consistente, segundo o réu, em erro administrativo da própria Ré. Diante disso, a suspensão levada a cabo pela autarquia não tem justificativa, já que não se verifica qualquer irregularidade no benefício em questão. Ademais, não se pode deixar de observar o caráter social da legislação previdenciária e o fato de que a autora, hoje com 85 anos de idade, é pessoa humilde, que não tem como sobreviver com dignidade sem o benefício pleiteado, tendo comprovado nos autos que se encontra em tratamento de câncer - ´adeno-carcinoma gástrico tipo intestinal de lauren associado a displasia epitelial acentuado´ - fl. 35. À conta de tais considerações, tem-se que estão presentes, no caso em exame, os pressupostos para a concessão da antecipação parcial dos efeitos da tutela requerida pela parte autora. Com efeito, a hipótese é de mero restabelecimento de direito, sendo evidente o perigo na demora, diante do caráter alimentar da pensão. Ademais, não há óbice em se conceder a medida em face da Autarquia, que já reconheceu o erro administrativo cometido. Merece prosperar, também a pretensão de reparação por dano moral. A autora já recebia de forma legal a pensão deixada por seu filho, quando ocorreu a interrupção injustificada do pagamento, fato que a privou de seu meio de subsistência. Somente essa circunstância, por si mesma, é suficiente dar causa a inegáveis constrangimentos e abalar a integridade psíquica da envolvida. Nesse sentido, acerca do instituto do dano moral, trago à colação os ensinamentos do ilustre Desembargador e Professor Sérgio Cavalieri Filho, em seu Programa de Responsabilidade Civil, Editora Malheiros, 2ª edição, página 80, verbis: ´(...) O dano moral está 'in re ipsa'; decorre inexoravelmente da gravidade do próprio fato ofensivo, de sorte que, provado o fato, provado está o dano moral.´ Ressalte-se, por fim, que, quando do arbitramento da verba compensatória dos danos morais, considerar-se-á que o dano não pode ser fonte de lucro, a gerar enriquecimento ilícito da parte requerente, bem como deve ser o mais completa possível, lastreada no princípio da razoabilidade e sem perder de vista o caráter pedagógico-punitivo da medida. No que tange à competência da Justiça Estadual para julgar os danos morais, com relação a esta demanda, consoante a evolução da interpretação do art. 109, I, da CF e do art. 129, II, da Lei 8.213/91, passou a Justiça Estadual a ser competente para todas as ações que tivessem origem, ainda que remota, em acidente de trabalho, conforme enunciados 15 da Súmula do STJ e 501 da Súmula do STF. Neste sentido, vejamos: 0063969-74.2006.8.19.0001 (2007.001.50263) - APELACAO - 1ª Ementa DES. MARCOS ALCINO A TORRES - Julgamento: 07/10/2008 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL Apelação cível. Ação ordinária visando ao restabelecimento de benefício previdenciário de pensão por morte, em face do INSS. Acolhimento do pedido. Dano moral. Competência da Justiça Estadual. Reconhecimento, ante as circunstâncias do caso concreto.1. Pedido de restabelecimento do benefício previdenciário de pensão por morte em decorrência de acidente de trabalho, que há de ser acolhido, considerando farta prova dos autos a indicar a reincidência da autarquia federal na indevida interrupção do pagamento, já tendo contra si, pelo mesmo motivo, decisão judicial trânsita em julgado.2. Se o pedido de indenização por dano moral, formulado em face do INSS, guarda relação, ainda que remota, com acidente de trabalho, a competência para o processamento e julgamento da ação é da Justiça Estadual, consoante a evolução da interpretação da parte final do inciso I do art. 109 da CF e do art. 129, inciso II, da Lei 8.213/91, cristalizada nos enunciados 15 da Súmula do STJ e 501 da Súmula do STF.3. Ademais, reconhecer a incompetência desta Justiça Estadual em ação na qual já se proferiu, pela Justiça Federal, decisão declaratória de sua incompetência, equivaleria na prática à negativa de jurisdição, pois alternativa não restaria ao jurisdicionado para fazer valer o seu direito. Isto posto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS formulados na petição inicial, condenando a Ré a proceder o restabelecimento do benefício pago à Autora, bem como a pagar os valores em atraso, monetariamente segundo os índices da CGJ/TJRJ, corrigidos desde o vencimento de cada parcela e acrescidos dos juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês e, ainda, a pagar a Autora a quantia de R$10.000,00 (dez mil reais), à título de compensação por danos morais, quantia esta acrescida de correção monetária, contada da publicação desta Sentença e de juros moratórios de 1% ao mês, contados da data da citação. Condeno a ré, por fim, ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios da Autora, arbitrados em 10% sobre o valor total da condenação, ressalvada a gratuidade de justiça concedida à Autora. Submeto a Sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição, de acordo com o artigo 475 do CPC. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 17 de novembro de 2010. Fernanda Sepúlveda T. C. B. Telles Juíza de Direito em auxílio.
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